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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2024. 

PREGÃO ELETRONICO Nº. 008/2024. 

“ERRATA DE EDITAL COM DEVOLUÇÃO DE PRAZO”  

 

PREÂMBULO 

 

1. REGÊNCIA LEGAL 
Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, Decreto 
Federal nº 11.462/2023, Leis Complementares n.º 123/2006, 147/2014 e 155/2016, bem como 
Decretos nº 405 e 406, de 11 de janeiro de 2024 do Município de Nova Itarana, no que for 
pertinente. 
 
2. UNIDADE INTERESSADA 
Fundo Municipal de Educação do Município de Nova Itarana 
 
3. MODALIDADE 

Pregão Eletrônico SRP Nº 007/2024. 

4. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Número 048/2024. 

5. TIPO DE LICITAÇÃO 
Menor Preço por Lote. 
 
6. MODO DE DISPUTA 
Aberto 
 
7. OBJETO  
Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no 
fornecimento de gêneros alimentícios para composição da merenda escolar, para atender 
os alunos da rede Municipal de Ensino do Município de Nova Itarana – Ba, Conforme Anexo I 
(Termo de Referência) Anexo II (Modelo de Proposta de Preços), Anexo III (Minuta do Contrato), 
Anexo IV (Modelo de Procuração para a Prática de Atos Concernentes ao Certame), Anexo V 
(Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor), Anexo VI (Modelo de Declaração de 
Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação) e Anexo VII (Modelo de 
Declaração de Desimpedimento de Licitar).  
 

8. DATA: 22 de maio de 2024. 
HORA: 15 h:00 min (Horário de Brasília). 
LOCAL: www.licitacoes-e.com.br. 
NÚMERO LICITACÕES-E / BANCO DO BRASIL: “1045355” 
9. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
As despesas decorrentes da execução de cada contratação correrão à conta da dotação 
orçamentária correspondente a cada órgão ou entidade solicitante. 
  
10. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE 

ESTE EDITAL 
 
Poderão ser obtidas maiores informações sobre este Edital, com o Pregoeiro e sua equipe de 
apoio através do e-mail: licitanovaitaranaba@gmail.com, bem como por consulta ao Diário Oficial 
do Município de Nova Itarana (www.novaitarana.ba.gov.br). 

 

http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:licitanovaitaranaba@gmail.com
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10.1. A Homologação deste Pregão será divulgada no Diário Oficial do Município de Nova 
Itarana (www.novaitarana.ba.gov.br) , nos Atos Oficiais – Edições do Diário oficial e no quadro de 
avisos do Município, na Homologação supracitada a empresa vencedora será convocada para a 
formalização da assinatura do instrumento contratual. 
10.2. A Licitante vencedora deverá fornecer um e-mail válido, para que possa receber as 
ordens de fornecimento, devendo para tanto, após o seu recebimento, enviar um e-mail 
acusando do recebimento das respectivas Ordens de Fornecimento, registrando a data e horário. 
O Município de Nova Itarana, através do Pregoeiro, designado pelo Decreto Municipal 406/2024 
de 11 de janeiro de 2024, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário 
e local indicados, será realizado a  licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE, para Sistema de Registro de Preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios para composição da merenda 
escolar para atendimento aos alunos da rede Municipal de Ensino, do Município de Nova Itarana - 
Ba. 

 

I - OBJETO 
1.1 - A presente licitação tem como objeto o registro de Preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada no fornecimento gêneros alimentícios para composição da  

merenda escolar de 2024, para os alunos da rede de ensino do Município de Nova Itarana - BA. 

1.2 - Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico 

de Licitações do Banco do Brasil e as especificações técnicas constantes no Modelo de Proposta 

de Preço - Anexo II, o licitante deverá obedecer a este último. 

 

II - PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio (www.licitaçoe-

e.com.br). 

2.2 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste 

edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Item 

“HABILITAÇÃO”. 

2.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 

o licitante às sanções previstas neste edital. 

2.4 Não poderão participar deste Pregão: 

2.4.1 Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão. 

2.4.2 Pessoas Físicas, em razão do impacto da contratação nos limites de despesas com 

pessoal, previstos na Lei Complementar nº. 101/00; 

2.4.3 Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

2.4.4 Empresas impedidas de licitar ou contratar, ou suspensas temporariamente de participar 

de licitação ou impedidas de contratar com a Administração; 

2.4.5 Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade; 

2.4.6 Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial 

ou extrajudicial; 

2.4.7 Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Vereadores (cfr. art. 

54, II da Constituição); 

2.4.8 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 

8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa). 

http://www.novaitarana.ba.gov.br/
http://www.licitaçoe-e.com.br/
http://www.licitaçoe-e.com.br/


Poder Executivo Municipal 

MUNICÍPIO DE NOVA ITARANA 

ESTADO DA BAHIA 

Página 3 de 36 
Praça do Comércio, nº 95, Centro, Nova Itarana/Bahia. 
CEP: 45.390-000 // Telefax: (73) 3546-2108 // CNPJ 13.892.187/0001 -27 
E-mail:licitacompras@outlook.com    

  

2.5 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 

licitante. 

III – TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADOS 

3.1 No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, 

será observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49. 

3.2 O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á 

nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído 

pela Lei Complementar nº 123/06. 

3.3 os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 

123/06 e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão 

apresentar declaração em campo próprio do sistema que cumprem os requisitos legais para a 

qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar. 

3.4 Casos inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser anexada ao 

sistema até a data e horário marcados para abertura das propostas. 

3.5 A não apresentação da declaração de ME/EPP importará na renúncia ao tratamento 

consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 

3.6 A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só 

deverá ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio ou 

fraude no procedimento. 

IV - CREDENCIAMENTO 

4.1 O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no 

sítio www.licitacoes-e.com.br. 

4.2 O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha 

pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá 

informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 

detalhadas para sua correta utilização. 

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 

licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 

inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 

4.4 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao Município a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.5 A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 

salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de descredenciamento do 

Cadastro de Fornecedores do Município. 

4.6 A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

V- IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 
5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

http://www.licitacoes-e.com.br./
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através do e-mail: licitanovaitaranaba@gmail.com. 
5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
5.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
5.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
VI – PROPOSTA  

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. valor unitário; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

mailto:licitanovaitaranaba@gmail.com
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


Poder Executivo Municipal 

MUNICÍPIO DE NOVA ITARANA 

ESTADO DA BAHIA 

Página 5 de 36 
Praça do Comércio, nº 95, Centro, Nova Itarana/Bahia. 
CEP: 45.390-000 // Telefax: (73) 3546-2108 // CNPJ 13.892.187/0001 -27 
E-mail:licitacompras@outlook.com    

  

VII – DA HABILITAÇÃO 

7.1 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
7.2 Documentos relativos à habilitação jurídica: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores; 
c) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
d) Certidão simplificada emitida pela junta comercial do estado. 
7.3 Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 
a) Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor judicial da sede da 

licitante pessoa jurídica ou empresário individual, dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data de 

apresentação das propostas. 

 b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 

data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios; 

b.1). Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

b.1.1) sociedades regidas pela Lei n. º 6.404/76 (sociedade anônima):  

     1 - Publicados em Diário Oficial; ou 

2 - Publicados em jornal de grande circulação; ou 

3 - Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

licitante. 

b.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

1 - Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

2 - Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados 

ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

 

b.1.3) sociedade criada no exercício em curso: 

1 - Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

 

b.2) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

c) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), que deverão apresentar o valor mínimo igual ou maior que 1 (um), resultantes da 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 

SG =  ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = ATIVO CIRCULANTE 
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PASSIVO CIRCULANTE 

 

c.1). As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 

balanço. 

c.2). Os índices deverão obrigatoriamente ser assinado pelo representante legal da empresa e 

pelo contador, devendo vir acompanhado da certidão de regularidade do profissional dentro do 

prazo. 

7.4 Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal ou Estadual, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante; 

c) Alvará de Funcionamento, relativo ao domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em 

conformidade com os termos do Decreto Federal n. º 8.302/2014; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

g) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

g) Alvará de Funcionamento; 

h) Alvará da Vigilância Sanitária Municipal. 

7.4.1. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial. 

7.4.2. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na 

hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados 

da data da abertura da sessão pública. 

7.4.3. As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06). 

7.4.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, 

§1º, da LC nº 123/06); 

7.4.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos do Item 

“REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.5 Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

a) Apresentação de atestados, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, pelos quais se evidenciará a execução satisfatória do fornecimento similar, 
pertinente e compatível, em características com o objeto licitado, onde os atestados 
fornecidos por pessoa jurídica de direito privado, necessariamente, deverão vir 
acompanhadas das respectivas Notas Fiscais. 

7.6 Documentação complementar: 

7.6.1 O licitante deverá declarar: 
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a) que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 

as exigências deste Edital; 

b) que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99, 

preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital; 

c) que a proposta foi elaborada de forma independente, preferencialmente, conforme Modelo 

sugerido pelo Edital; 

d) o enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos 

da Lei Complementar nº 123/06, preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital. 

7.7. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar 

prevista neste Item deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 

7.8 Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
7.9. Para fins de habilitação serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 

fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.520/02. 

7.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 

7.10.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão 

sempre ser apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ; 

7.10.2Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 

7.10.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

7.10.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou 

por membro da Comissão de Licitação do Município de Nova Itarana-Ba. 

7.11. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado 

habilitado. 

7.12. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem 

do Sistema de Cadastramento Unificados de Fornecedores – SICAF e sistemas semelhantes 

mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, assegurado aos demais licitantes o direito 

de acesso aos dados nele constante. 

7.13 Os Documentos exigidos no Item VII – Da Habilitação, deverão ser anexados até o 

horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema 

Eletrônico, não sendo aceito quaisquer outros tipos de envio senão anexados ao sistema 

sob pena de desclassificação. 

VIII - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Lote. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 50,00 (Cinquenta) reais. 
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8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

8.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 
cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
8.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 8.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos. 

8.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 
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8.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   

8.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
8.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

8.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

8.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
8.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

8.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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8.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

8.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

8.21.2.2. empresas brasileiras; 
8.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

8.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
pela Administração. 

8.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

8.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.22.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

IX – FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
9.1.1. SICAF;   
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
9.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 
73, de 30 de setembro de 2022. 

9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
9.6.1. contiver vícios insanáveis; 
9.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
9.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
9.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
9.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 
9.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
9.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
9.9. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele 
elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
9.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 
todos os custos da contratação; 
9.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
9.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
9.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
9.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
9.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

X – FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos previstos neste Edital, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico - financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

10.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por cópia autenticada em cartório ou por servidor público.  

10.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

10.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

10.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não - digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, 

art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

10.13. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.15. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, contado da 

solicitação do pregoeiro. 

10.16. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

10.17. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.18. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

10.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

10.19.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10.19.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

10.20. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

10.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

10.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

10.23. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10.24. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

XI – RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico. 

XII – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
12.1.5. fraudar a licitação 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.6.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.6.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

12.2.2. advertência;  
12.2.3. multa; 

12.2.4. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1, 12.1.1 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6.3 e 12.1.6.4, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1, 12.1.1 e 12.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 
o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.4, 12.1.5, 
12.1.6.3 e 12.1.6.4, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1, 12.1.1 e 
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

XIII - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

13.1. Homologada a licitação, todos os licitantes que tiveram seus preços registrados deverão 
assinar a Ata de Registro de Preços na Secretaria de Administração, dentro do prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, a contar da data da publicação da adjudicação, podendo tal prazo ser prorrogado, 
por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração. 
13.2. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços e da Autorização de Fornecimento de 
Material – AFM, a empresa deverá representar-se por: 
a) sócio que detenha poderes de administração, devendo apresentar cópia autenticada do 
contrato social e suas alterações que envolvam sua representação legal, ou; 
b) procurador com poderes específicos, devendo apresentar instrumento público ou particular de 
mandato, este último com firma reconhecida, outorgando poderes ao signatário da ata e/ou da 
contratação, quando não se tratar de sócio autorizado através do contrato social. 
13.3. A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será 
excluída.  
13.4. Colhidas as assinaturas, o Órgão Gerenciador providenciará a imediata publicação da ata 
e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior.  
13.5. Os fornecedores de bens incluídos na ata de registro de preços estarão obrigados a 
celebrar os contratos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos 
respectivos anexos e na própria Ata.  
13.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de 
contratação em igualdade de condições.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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13.7. Para instruir a formalização dos contratos ou instrumento equivalente, o fornecedor do bem 
deverá providenciar e encaminhar ao órgão contratante, no prazo de 02 (dois) dias úteis a partir 
da data da convocação, certidões negativas de débitos para com o Sistema de Seguridade Social 
(INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e certidões negativas de tributos e 
contribuições federais, expedidas pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria da 
Fazenda Nacional, sob pena de a contratação não se concretizar.  
13.8. Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do 
cadastro estiverem dentro do prazo de validade, o fornecedor ficará dispensado da 
apresentação das mesmas. 

XIV - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 

14.1. O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura da 
Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogadas nos Termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

XV – PAGAMENTO 

15.1. Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou 
crédito em conta corrente, no prazo não superior ao 10 (décimo) dia do mês subsequente, após a 
apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada. 
15.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 
regularização por parte da contratada. 
15.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e 
seu vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.  
15.4. A Empresa licitante vencedora do presente certame fica obrigada a emitir Nota Fiscal 
Eletrônica, para pagamento do objeto desta licitação, mediante acesso ao sistema informatizado 
da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, disponibilizado no endereço eletrônico 
www.sefaz.ba.gov.br, de acordo com o disposto no Decreto Estadual nº. 9.265 de 14 de dezembro 
de 2004. 
 
XVI - FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
16.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do objeto, ficando 
esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá à 
Contratada de total responsabilidade na execução do objeto mencionado na Ata do Registro de 
Preços. 
16.2. Os materiais deverão ser entregues dentro do prazo constante da AFM (Autorização para 
Fornecimento de Material) e o recebimento e a conferência do material serão efetuados pela 
Unidade Administrativa solicitante, que, depois de verificados o atendimento a todas as exigências 
e condições, emitirá o atestado de recebimento definitivo ou recebimento provisório, no caso de 
entrega parcial. 
16.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:  
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado.  
 
XVII - DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

http://www.sefaz.ba.gov.br/
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

XVIII - ANEXOS 

I. Termo de Referência 
II. Modelo de proposta de preços; 

III. Minuta de Ata de Registro de Preços 
IV. Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor; 
V. Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação. 

VI. Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
VII. Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
VIII. Modelo de Declaração de Termo de Compromisso 
IX. Minuta do Contrato 

 
 
 
 
 

Nova Itarana - BA, 10 de maio de 2024. 
  
 
 

 
Katson Brandão Martins 

Agente de Contratação/Pregoeiro 
(Decreto nº 406/2024). 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – INTRODUÇÃO. 
1.1. O Município de Nova Itarana, Estado da Bahia pretende contratar, com base na Lei nº. 
14.133/21, e nas demais normas legais e regulamentares pertinentes ou outras que vierem a 
substituí-las, empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Nova Itarana-BA, 
quantidades e rotinas descritas neste Termo de Referência. 
 
2 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO, SUA NATUREZA E VIGÊNCIA. 
2.1. Como rege a Lei n°. 14.133/21, a Futura e Eventual Aquisição de gêneros alimentícios, não 
têm natureza continuada, sendo necessária a realização de procedimento licitatório anualmente. 
2.2. A contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios para 
composição da merenda escolar, para atender os alunos da rede municipal de ensino de Nova 
Itarana – Ba, viabilizando o acesso à uma alimentação saudável e adequada, compreendendo o 
uso de alimentos variados e seguros, que respeitem a cultura, tradições e hábitos alimentares 
contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos, contribuindo para a melhoria do 
rendimento escolar em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos 
que necessitam de atenção específica, conforme disposto na Lei nº 11.947 de 16 de junho de 
2009, em seu art. 15. 
2.3.  A Presente contratação não é de natureza continuada. 
2.4. A vigência contratual é de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura da Ata de Registro 
de Preço. 
2.5. O fornecedor está obrigado a entregar o objeto licitado no Município de Nova Itarana-BA, em 
até 07 (sete) dias corridos após o recebimento da AF. 
2.6. Correrão por conta da Empresa CONTRATADA todas as despesas como: seguros, frete, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários dos funcionários, materiais e outros 
decorrentes da execução do objeto. 
2.7. Os pedidos serão feitos semanalmente, conforme a AF. 
 
3 - OBJETO. 
3.1. A presente Licitação tem por objeto o Sistema de Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios para composição 
da merenda escolar, para atender aos alunos da rede municipal de ensino, de  Nova Itarana - Ba. 
3.2 O levantamento da quantidade estimada teve como base o número de alunos matriculados no 
exercício de 2024, que foram um total de 1.800 (um mil e oitocentos) alunos. 
 
4 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
4.1. O pagamento efetuar-se-á por intermédio de transferência em conta bancária da contratada. 
4.2. No que se refere ao valor estimado de consumo deste Município, as despesas decorrentes do 
presente processo licitatório correrão por conta do Sistema Registro de Preços. 
 
5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela contratada das obrigações 
contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, 
decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.  
5.2. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;  
5.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos objetos, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;  
5.4. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento 
contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e 
condições estabelecidas no Termo de Referência;  
5.5. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas;  
5.6. Requisitar o fornecimento dos produtos/ou prestação dos serviços, conforme as necessidades 
da Secretaria Requisitante, e atestará o recebimento do mesmo;  



Poder Executivo Municipal 

MUNICÍPIO DE NOVA ITARANA 

ESTADO DA BAHIA 

Página 19 de 36 
Praça do Comércio, nº 95, Centro, Nova Itarana/Bahia. 
CEP: 45.390-000 // Telefax: (73) 3546-2108 // CNPJ 13.892.187/0001 -27 
E-mail:licitacompras@outlook.com    

  

5.7. Proporcionar condições à Contratada para que possa fornecer o produto/ prestar o serviço 
dentro das normas estabelecidas;  
5.8. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade na entrega do produto/ prestação do serviço 
e interromper imediatamente o fornecimento/prestação, se for o caso;  
5.9. Solicitar a substituição do produto/ou refazer o serviço, que não apresentar condições de ser 
utilizado;  
5.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;  
5.11. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste edital;  
5.12. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências 
editalíssimas/contrato;  
5.13. Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação;  
4.14. Efetuar o pagamento à Contratada por meio de crédito em conta corrente bancária, 
mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente discriminada e acompanhada do 
correspondente atestado de entrega, emitido pela Secretaria Requisitante, por meio do 
fiscalizador designado;  
5.15. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção;  
5.16. Garantir à Contratada o direito ao contraditório e ampla defesa nos casos em que forem 
exigidas trocas ou no caso de aplicação de sanção;  
5.17. Informar a contratada, eventual defeito, identificados mesmo após o recebimento e exigir a 
sua substituição ou reparação, conforme o caso. 
 
6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos 
encargos que lhe são confiados;  
6.2. Assinar o Contrato ou documento equivalente;  
6.3. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas 
no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso de fornecimento dos 
quantitativos;  
6.4. Entregar os objetos no(s) prazo(s) estipulado(s);  
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto 
deste Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos 
produtos empregados ou da execução de serviços;  
6.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Contratante, a usuários 
participantes ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;  
6.7. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;  
6.8. Manter durante toda a execução do objeto da presente licitação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus 
Anexos;  
6.9. Informar ao Contratante, a ocorrência de fatos que possam interferir direta ou indiretamente, 
na regularidade do fornecimento; 
  
7. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1. Os materiais deverão ser entregues de acordo com as especificações e demais condições 
estipuladas no Anexo I do Edital, no prazo de até 07 (sete) dias corridos contados do recebimento 
da respectiva AF (Autorização de Fornecimento).  
7.2. A entrega dos materiais deverá ser previamente agendada, através do telefone: (73) 3191-
1922, das 8 (oito) às 15 (quinze) horas.  
7.3. A entrega deverá ocorrer em horário comercial no seguinte endereço: Praça do Comércio, 95, 
Centro, Nova Itarana-BA, ou em outro local indicado pela Setor de Compras da Prefeitura 
Municipal.  
7.3.1. Os objetos deverão ser entregues no endereço informado pelo Contratante, dentro do prazo 
definido no caput desta Cláusula.  
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7.4. Todas as despesas de frete/embalagem, impostos, encargos incidentes, deverão ser inclusos 
no preço da proposta e em hipótese alguma poderão ser cobrados em separado quando da 
emissão de Nota Fiscal/Fatura.  
7.5. Os pedidos serão feitos semanalmente de acordo com a AF do Setor Responsável pelos 
pedidos de merenda Escolar. 
   
9. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
8.1. A entrega dos materiais só estará caracterizada mediante solicitação formal. 
8.2. Não serão aceitos produtos de má-qualidade ou de procedência duvidosa.  
8.3. Os bens serão recebidos:  
a) Provisoriamente: para inspeção técnica a fim de verificar a conformidade com as especificações 
detalhadas no Anexo I deste Edital. A inspeção deverá ser efetuada em prazo não superior a 05 
(cinco) dias úteis após o recebimento do objeto;  
a.1) O(s) problemas detectados durante o recebimento provisório, deverão ser resolvidos no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis pela contratada;  
b) Definitivamente: quando, após a inspeção técnica, verificando-se que os materiais estão em 
consonância com as especificações exigidas neste edital, o Setor de Compras da Prefeitura 
Municipal atestará a nota fiscal/fatura, encaminhando-a para apreciação e pagamento.  
b.1) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  
8.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 
 
10. ESPECIFICAÇÕES: 

 

LOTE 01 – ALIMENTOS SECOS  

ITEM DESCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. 

1 
AÇÚCAR CRISTALIZADO. Açúcar refinado, na cor branca, 
contendo no mínimo 99,0% de sacarose e teor máximo de 

umidade de 0,30%. 
KG 4.500 

2 
ADOÇANTE :  Liquido , 100% natural, uma vez que é extraído de 

uma planta, sendo uma boa alternativa para quem busca uma 
alimentação mais saudável.  Em -calagem de 80 ml 

UNID. 25 

3 

ACHOCOLATADO EM PÓ, mistura em pó para o preparo de 
achocolatado enriquecido com vitaminas e minerais: composição: 

açúcar orgânico, cacau em pó solúvel, sal, vitaminas. 
Embalagem de 400 gramas.  

PCT 600 

4 
ARROZ. Branco, Tipo 1. Embalagem contendo 1 kg. Procedência 

nacional. Safra: Corrente. Embalagem primária: Saco de 
polietileno; Embalagem secundária: 

KG 2.000 

5 
ARROZ. Parabolizado, longo Fino (“Agulhinha”), Tipo 1. 
Embalagem contendo 1 kg. Procedência nacional. Safra: 

Corrente 
UNID. 2.000 

6 
AVEIA. Flocos finos. Embalagem contendo 200 g. Produto 
resultande de moagem de grãos de aveia após limpeza e 

classificação.  
UNID. 500 

7 
CAFE, TORRADO E MOIDO. Embalagem a vácuo de 250 

gramas, de primeira qualidade, com selo de pureza da 
Associação Brasileira da Indústria do Café - ABIC.  

PCT. 2.500 

8 

CEREAL INFANTIL ARROZ E AVEIA: contém Nutriprotect+, uma 
combinação de probiótico Bifidus BL e nutrientes essenciais 

como Zinco, Vitamina A, Vitamina C e Ferro de melhor absorção. 
Embalagem com 400 Gramas. 

PCT 200 
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9 

CÔCO RALADO, SEM AÇÚCAR, embalagem de 100g. Produto 
de boa qualidade, com sabor, odor e textura característicos do 

produto Validade mínima de 12 meses a contar da data da 
entrega do produto. 

UNID. 2.000 

10 

COLORIFICO, alimentício, a base de urucum. Embalagem: 
pacote com 100 gramas, com dados de identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido, e de 
acordo com as Normas e/ou Resoluções da ANVISA/MS. 

UNID. 500 

11 
CRAVO, em botão floral maduro e dessecado. Embalagem com 
40g, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso liquído, de acordo a resolução 12/78 CNNPA. 
UNID. 50 

12 

ERVILHA, em conserva. Embalagem contendo 200g, caixa 
cartonada asséptica, com identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e peso liquido, de acordo a 
resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões 

para alimentos – CNNPA 

UNID. 500 

13 

Tapioca granulada, natural, com identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade e peso liquido, de acordo com as 
Normas e Resoluções vigentes da ANVISA/MS. Embalagem com 

500 gramas  

PCT. 2.000 

14 

FARINHA, de mandioca, grupo seca, subgrupo fina, tipo 1. 
Embalagem contendo 01 Kg, com dados de identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido e 
de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de 

Normas e Padrões para Alimentos - CNNPA. 

KG 500 

15 

Flocos de milho pré-cozido, tipo flocão, amarelo, com aspecto, 
cor, cheiro e sabor próprios com ausência de umidade, 

fermentação, ranço, isento de sujidades, parasitas e larvas 
Embalagem com 500 gramas. 

PCT 1.400 

16 
FERMENTO EM PÓ QUÍMICO, embalagem com 250 gramas, 
hermeticamente vedada e resistente com data de fabricação e 

vencimento. 
PCT. 90 

17 
FERMENTO BIOLOGICO SECO INSTANTANEO, para pão 

embalagem de 10 gramas cada, caixa com 20 unidades 
CX 1.000 

18 

FARINHA, de trigo especial, sem fermento. Embalagem contendo 
01 Kg, com dados de identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e peso liquido, de acordo com a 
Portaria 354/98 - ANVISA e Portaria 74/94 do MS/SNVS. 

KG 500 

19 

FEIJÃO. Tipo carioquinha, tipo 1. Embalagem com 01 kg. 
Embalagem primária: Saco de polietileno atóxico, incolor, 

transparente; Embalagem secundária: Embalagem de mercado 
que preserve a integridade e qualidade do produto. Rotulagem: 

Deve atender a legislação vigente.  

KG 2.000 

20 

FEIJAO, fradinho, tipo 1. Embalagem com 500 g, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 

peso liquido e de acordo com Normas e/ou Resoluções da 
ANVISA/MS. 

PCT. 600 
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21 

Feijão preto tipo1 - embalados em saco de polietileno 
transparente. Prazo mínimo de validade: 06(seis) meses. 

Apresentar 02(duas) amostras, na embalagem original 
devidamente identificada, com rótulo contendo todas as 

informações do produto de acordo com a legislação vigente.  
Embalagem de 1 Kg.  

KGS. 400 

22 

LEITE, de côco, tradicional. Embalagem com 200 ml, com dados 
de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade, peso liquido e de acordo com as Normas e/ou 
Resoluções vigentes da ANVISA/MS. 

UNID. 1.800 

23 

LEITE, liquido, integral, pasteurizado, longa vida. COMPOSIÇÃO 
OBRIGATÓRIA: Leite de vaca integral homogeneizados, 

submetido ao processo de ultrapasteurização (UHT ou UAT) 
Embalagem primária. Embalagem  contendo  1 litro 

Litro. 900 

24 

Leite longa vida – sem lactose, Leite UHT livre de lactose. 
Embalagem longa vida contendo 1 litro, recipiente tipo tetra pack, 

impermeável a germes e ao ar, com identificação do produto, 
marca do fabricante e prazo de validade de no mínimo 120 dias. 

Litro. 140 

25 

Leite Integral em pó sem lactose, Unidade de 350gr Leite integral, 
maltodextrina, soro de leite, enzima lactase, vitamina (A, D e C), 

minerais (ferro e zinco) e emulsificante lecitina de soja. Não 
contém glúten. 

UNID. 150 

26 

Leite em pó, integral. Embalagem: com 200g, com vitaminas (A e 
D), e pirofosfato férrico, que não contenha glúten. Embalagem 
primária: Filme de polietileno, poliéster e alumínio ou similar, 

hermeticamente fechado. Embalagem secundária 

UNID. 12.000 

27 
MACARRÃO, tipo espaguete, a base de farinha, com ovos. 
Embalagem com no mínimo 500 g, Farinha de trigo Tipo 1, 
enriquecida com ferro e ácido fólico. Embalagem primária 

PCT. 2.500 

28 
MACARRÃO, tipo parafuso, a base de farinha, com ovos. 

Embalagem com no mínimo 500 g, Farinha de trigo Tipo 1, 
enriquecida com ferro e ácido fólico. Embalagem primária:  

PCT. 3.000 

29 

Macarrão de arroz ou milho, sem ovos, tipo parafuso: o produto 
deve estar de acordo com a NTA 02 e 83 (Decreto 12.846/78) e 
Portaria nº 29de 13 de janeiro de 1998, ANVISA. Ingredientes: 

farinha de arroz ou milho, sem ovos sem colesterol e sem glúten. 
Característica: Embalagem contendo 500 gramas. 

PCT. 200 

30 

MARGARINA, vegetal, Embalagem: pote com 500 g. 
COMPOSIÇÃO: Óleos vegetais líquidos e preferencialmente Inter 
esterificados, leite ou seus constituintes ou derivados, sal, água e 

outros componentes que o caracterizam. OBRIGATÓRIA:  

POTE 500 

31 
MASSA, de sopa, a base de farinha de trigo, com ovos. 

Embalagem com no mínimo 500 g, Farinha de trigo especial, 
enriquecida com ferro e ácido fólico. Embalagem primária 

PCT. 2.500 

32 

Mistura para bolo, sabores variados. Embalagem com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade e de acordo com as Normas e/ou Resoluções 

vigentes da ANVISA/MS. ( Pct c/ 400g). 

PCT 2.500 
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33 

MILHO VERDE, em conserva. Embalagem contendo 200gramas, 
caixa cartonada asséptica, com identificação do produto, marca 

do fabricante, prazo de validade e peso liquido, de acordo a 
resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões 

para alimentos – CNNPA 

LATA. 500 

34 

Milho tipo alho, para pipoca. Embalagem de 500 gramas: saco de 
polietileno de baixa densidade, atóxico, termo soldado, 

transparente, com capacidade de 0,5 kg de produto (peso líquido) 
e resistente ao transporte, com dados de especificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido, e 
atender as normas e/ou resoluções vigentes da ANVISA/MS. 

PCT. 600 

35 

MILHO branco, em grão, seco. Embalagem de 500 g, com dados 
de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade, peso líquido, e informações nutricionais, de acordo com 
as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA/MS 

PCT.  1.000 

36 

EXTRATO DE TOMATE concentrado, embalagem contendo 350 
g, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso liquido. A base de tomate, açúcar (máximo de 

1%) e sal (máximo de 5% de cloreto de sódio), isento de 
fermentações.  

POTE 2.500 

37 

ÓLEO, comestível, vegetal de soja, puro, refinado, sem 
colesterol, rico em vitamina E. Embalagem contendo no mínimo 

900 ml. Embalagem primária: Garrafa em PET (poli tereftalato de 
etileno) Rotulagem: Deve atender a legislação vigente. Nota: 

LATA 1000 

38 

PÃO TIPO HOT-DOG, Embalagem contendo 10 unidades, com 
50g cada, composição farinha de trigo enriquecido de ferro e 
ácido fólico, açúcar, gordura vegetal de palma, sal, fermento 
biologico,esterolil-2-lactil lactato de cálcio e polisorbato  80  

UNID. 25.000 

39 

PÃO DE MILHO 50GR (ingredientes de primeira qualidade, 
transportado e embalado de maneira adequada). Peso de 50g 
cada unidade, preparado a partir de matérias-primas sãs, de 

primeira qualidade, isentas de matéria terrosa e parasitas e em 
perfeito estado de conservação.  

UNID. 5.000 

40 

PIMENTA do reino e Cominho, moída, (condimento misto). 
Embalagem com 100gr, com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade, de 

acordo com Resolução 12/78 da CNNPA 

PCT. 300 

41 

POLPA DE FRUTA, natural, sabores: acerola, cajá, umbu, 
manga, abacaxi e goiaba. Embalagem 100 gramas. Embalagem 

com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e capacidade, de acordo com a Resolução 12/78 da 

CNNPA.  

UNID. 30.000 

42 

PROTEINA, de soja. Texturizada, cor escura, tipo A médio, 
contendo em sua composição centesimal mínima de 25g de 

proteína Embalagem com 500 g, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade mínima de 06 

meses, de acordo com as Normas e/ou Resoluções da 
ANVISA/MS. 

PCT. 1.600 
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43 Vinagre de Maçã de 750 ml  UND 300 

44 

SAL refinado, iodado, para consumo doméstico, embalagem, 
contendo 01 KG, Embalagem primária: Saco de polietileno 

transparente; Embalagem secundária: Embalagem de mercado 
que preserve a integridade e qualidade do produto. 

KG 250 

 

LOTE 02 - BISCOITOS 

ITEM DESCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. 

1 

BISCOITO doce. Tipo rosquinha, sabores variados. 
Embalagens contendo 350g. Produto obtido pelo amassamento 
e cozimento conveniente de massa preparada Farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, 

açúcar invertido, fermento químico (bicarbonato de sódio, 
bicarbonato de amônio e pirofosfato ácido de sódio), sal, 

lecitina de soja e aromatizante. 

PCT. 4.000 

2 

Biscoito Doce Isento de Lactose e Glúten, sabores variados, 
pacote contendo de 200g, deve conter em sua embalagem 
informação nutricional e sobre o glúten, prazo de validade e 

lote, validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega. 

PCT. 300 

3 

Bolacha água e sal sem lactose: o produto deve estar de 
acordo com a NTA 02 e 83 (Decreto 12.846/78) e Portaria nº 
29de 13 de janeiro de 1998, ANVISA. Embalagem contendo 

400 gramas.  

PCT. 300 

4 
BISCOITO doce, tipo maisena. Embalagem individual contendo 
350 g. OBRIGATÓRIA: Farinha de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, açúcar, amido de milho, óleos ou gordura vegetal.  

PCT. 4000 

5 
BISCOITO salgado, integral. Embalagem individual contendo 

350 g. OBRIGATÓRIA: Farinha de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, açúcar, amido de milho, óleos ou gordura vegetal. 

PCT. 200 

6 

BISCOITO CREAM CRACKER: o produto deverá estar de 
acordo com a NTA 02 e 48 (Decreto 12.486/78), Resolução 

CD/FNDE n° 26 de 17/06/13 e Resolução nº 344 de 13/12/02. 
Embalagem contendo 400 gramas. 

PCT.. 3500 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ITARANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
 

DADOS DA LICITAÇÃO 

PREGÃO 
ELETRÔNICO -PE 
SRP Nº 007/2024. 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios 
para composição da merenda escolar, para atender os alunos da 
rede de ensino de Nova Itarana – Ba. 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL 

ENDEREÇO 

TELEFONE FAX EMAIL 

BANCO (NOME/Nº) AGÊNCIA Nº CONTA CORRENTE Nº 

 
 

ITEM DESCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. V.UNIT V.TOTAL 

1 xxxxxx UND    

2 xxxxx     

VALOR TOTAL  

 
 
 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME 

RG ÓRGÃO EXPEDIDOR CPF 

 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS : 60 (SESSENTA) DIAS 

 
 
Observação: O quantitativo indicado é meramente estimativo, não acarretando às Secretarias 
qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 

 
Município _____________, ____de __________________ de  2024. 

 
 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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Aos dias...... do mês de .................. do ano dois mil e vinte e dois, presente de um lado o 
Município de Nova Itarana-BA, neste ato representado pelo  Senhor  Prefeito Antônio Dannilo 
Italiano de Almeida, inscrito no CPF: 015.859.365-02 e RG: 087270068-42 SSP BA, e do outro a 
empresa ......................................................,  na pessoa do seu representante legai, 
Senhor............................, portador do documento de identidade n°......, emitidos por........ e dos 
CPF nº.............., com sede na ......................................, inscritas no CNPJ/MF sob os  
números..................., simplesmente denominadas de FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE 
REGISTROS DE PREÇOS,  conforme decisão exarada no Processo Administrativo nº 
....................e homologada através do Pregão Eletrônico - PE nº 007/2024, OBJETO: . Registro 
de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 
gêneros alimentícios para composição da merenda escolar no exercício de 2024, para 
atender os alunos da rede de ensino de Nova Itarana – Ba, relacionados no Anexo I e II do 
Edital, nos termos da Lei n.º 14.133/21, consoante as seguintes cláusulas e condições:  
 
1. DO OBJETO 
1.1 - O objeto desta Ata é o registro dos preços classificados no Pregão Eletrônico-PE  nº. 
007/2024, conforme especificações e condições constantes neste instrumento, no qual estão 
contemplados o prazo de execução e a estimativa das quantidades a serem adquiridos pela 
Administração, na medida das suas necessidades e segundo a conveniência do serviço público, e 
que a este termo integram, como se transcritas.  
1.2 - O prazo de validade do Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados a partir da data 
da assinatura desta Ata, durante o qual os licitantes que tenham os seus preços registrados 
poderão ser convidados a firmar as contratações, observadas as condições fixadas no edital e nas 
normas pertinentes. 
1.3 - A(s) contratação (ões) derivadas do registro obedecerão às condições da minuta de contrato 
constante do Anexo V deste Instrumento. 
1.4 - É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por 
aquela com terceiros.  
1.5 - Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à 
disposição da Administração, para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades 
de que necessitar, até o limite estabelecido. 
1.6 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de 
condições.  
1.7 - O fornecedor ou prestador de serviços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
constantes nesta Ata de Registro de Preço, os acréscimos ou supressões nos quantitativos 
registrados, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade licitada para cada item 
registrado. 
1.8 - As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 
contratantes. 
 
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas para pagamento do fornecimento do material previsto nesta Ata correrão por conta 
das Dotações Orçamentárias, discriminadas na Autorização para Fornecimento de Material - 
AFM. 
 
3. DO PREÇO 
3.1 - O preço de cada item encontra-se especificado no anexo único da Ata.  
3.2 - Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, 
taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), fornecimento de mão de obra 
especializada, encargos sociais, administração, lucros, equipamentos e transporte de material e 
de pessoal e qualquer despesa acessória ou necessária, não especificada neste Edital. 
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3.3 - O Município  deverá verificar e aceitar as faturas emitidas pelo Fornecedor, recusando-as 
quando inexatas. 
 
4. DO REAJUSTE 
4.1 - O prazo de validade comercial da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data da assinatura da Ata de Registro de Preços. 
4.2 - Os preços sujeitos a controle oficial poderão ser reajustados nos termos e prazos fixados 
pela “Administração”. 
4.3 - O disposto no item anterior aplica-se igualmente, aos casos de incidência de novos impostos 
ou taxas e de alteração das alíquotas dos já existentes. 
4.4 - O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar a atualização 
dos preços vigentes através de solicitação formal ao órgão gerenciador, aqui representado pela 
Secretaria de Administração desde que acompanhado de documentos que comprovem a 
procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos 
produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 
4.5 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado.  
 
5. DOS PRAZOS 
5.1 - O Fornecedor deverá firmar as contratações decorrentes do Registro de Preços no prazo de 
até 10 (dez) dias corridos, a contar da convocação expedida pelo Município. 
5.2 - O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura 
da presente Ata. 
5.3 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Administração Pública Municipal. Quando 
ocorrer o vencimento fora do dia útil, considerar-se-á o primeiro dia útil imediatamente 
subsequente, sem ônus. 
5.4 - Após 90 (noventa) dias, contados a partir da data da assinatura da Ata, a Administração 
poderá repetir o julgamento dos preços, após convocação de todos os habilitados, mediante aviso 
publicado no Diário Oficial do Município. 
 
6. DO PAGAMENTO 
6.1 - Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito 
em conta corrente, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data de verificação do 
adimplemento de cada parcela. 
6.2 - Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 
regularização por parte da contratada. 
6.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá dias após a data de sua apresentação válida.  
6.4 - O preço a ser pago será o vigente na data da apresentação da proposta inicial ou da nova 
proposta apresentada quando da repetição do julgamento, independentemente do preço em vigor 
na data da entrega. 
6.5 - Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento 
será solicitado, imediatamente para a substituição e/ou emissão de Nota de Correção e esse 
intervalo de tempo não será considerado para efeito de atualização do valor contratado. 
6.6 - O Município se compromete a efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos ao 
Fornecedor. 
 
7. DA CONTRATAÇÃO 
7.1 - As obrigações decorrentes do fornecimento constante do Registro de Preços a serem 
firmadas entre o Município e o Fornecedor são as constantes desta Ata e da Autorização para 
Fornecimento de Material - AFM, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus 
anexos e na legislação vigente. 
7.2 - O Município solicitará, por escrito e dentro do prazo de vigência do Registro de Preços, os 
quantitativos dos bens de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos 
estabelecidos no Edital. 
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7.3 - Na hipótese do primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar ou não aceitar o 
prazo e condições estabelecidas no contrato, poderão ser convocados os Fornecedores 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço. 
7.4 - Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO poderá comprar 
de mais de um Fornecedor registrado, segundo ordem de classificação, desde que razões de 
interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de 
fornecimento compatível com o solicitado pelo Município, observadas as condições do Edital e os 
preços registrados dos demais Fornecedores.  
7.5 - O licitante obrigar-se-á a fornecer o objeto, para o qual foi classificado, durante o período da 
revisão prevista para cada 90 (noventa) dias, até a publicação da homologação da revisão. 
7.6 - O Município se compromete a prestar, verbalmente ou por escrito, ao Fornecedor 
informações que visem esclarecer ou orientar o fiel cumprimento desta Ata e a providenciar a 
publicação resumida do objeto deste instrumento no Diário Oficial do Município. 
 
8. DA ENTREGA 
8.1 - Os materiais serão entregues no local e prazo indicados na AFM e recebidos por servidor 
responsável designado pela unidade administrativa equivalente da unidade solicitante, o qual 
procederá a conferência. 
Parágrafo Primeiro – O recebimento do objeto aqui registrado só se dará após adotados, pelo 
Município, todos os procedimentos previstos no art. 73, inciso II, da Lei n.º  8.666/93. 
Parágrafo Segundo – O Município rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de 
fornecimento de material em desacordo com as especificações do objeto da licitação. 
8.2 - O Fornecedor se comprometerá a atender com presteza às reclamações sobre a qualidade 
e pontualidade da entrega do material, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o 
Município; 
8.3 - Em caso de divergência entre a AFM e a Nota Fiscal/Fatura ou entre os objetos 
efetivamente entregues, o Fornecedor será notificado para retirá-los imediatamente, para adoção 
das providências cabíveis. 
8.4 - O prazo de entrega do material será imediato, após solicitação do Município.  
8.5- O fornecimento do material somente será considerado concluído mediante a emissão de 
atesto na Nota Fiscal, expedido pelo setor de recebimento de material, através do carimbo 
padrão.  
8.6 - O prazo estabelecido no item 8.4 poderá ser prorrogado, quando solicitado pelo Fornecedor 
e desde que ocorra motivo justificado, comprovado e aceito pela Administração.  
8.7 - O Fornecedor se comprometerá em manter durante toda a execução deste instrumento, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital. 
 
9. DAS PENALIDADES 
9.1 - O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas na Ata, sujeitará o 
Fornecedor às sanções previstas nas legislações que regem o edital, sendo, contudo, garantida a 
prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
9.2 - A inexecução, parcial ou total, do Contrato ou da Autorização para Fornecimento de Material 
- AFM, ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública e multa, de acordo com a gravidade da infração. 
9.3 - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites 
máximos: 
I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em assinar 
o Contrato ou a Autorização para Fornecimento de Material - AFM, dentro de 10 (dez) dias 
corridos, contados da data de sua convocação; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento não realizado; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada 
dia subsequente ao trigésimo dia.  
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9.4 - O Município se reserva ao direito de descontar do pagamento devido ao Fornecedor o valor 
de qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas 
na Ata. 
9.5 - As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o 
Fornecedor da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
9.6 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, o Fornecedor sujeitar-se-á às 
penalidades de impedimento temporário de licitar com a Administração Pública e de declaração 
de inidoneidade que poderão ser cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão da Ata e 
cancelamento do registro. 
9.7 - A recusa injustificada do Fornecedor em assinar a Ata de Registro, dentro do prazo previsto, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades 
cabíveis. 
9.8 - O Fornecedor se comprometerá a ressarcir ao Município o equivalente a todos os danos 
decorrentes de atraso, paralisação ou interrupção da entrega do material, exceto quando isto 
ocorrer por exigência do Município ou, ainda, por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que 
deverão ser devidamente comunicadas ao Município no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após 
a sua ocorrência. 
9.9 - O Fornecedor manterá sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e 
mão-de-obra para execução completa e eficiente do objeto deste instrumento; 
 
10. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1 - Constituem motivo de rescisão do Contrato, as hipóteses elencadas no Art. 78, da Lei n.º 
8.666/93. 
10.2 - Caso o Município não utilize a prerrogativa de rescindir o contrato, a seu exclusivo critério, 
poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor 
cumpra integralmente a condição contratual infringida, sem prejuízo da incidência das sanções 
previstas no Edital. 
10.3 - A rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e condições previstas no 
Art. 79 da Lei n.º 8.666/93. 
10.4 - O Fornecedor reconhece os direitos do Município nos casos de rescisão previstos nos Arts. 
77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.  
 
11. DA COBRANÇA JUDICIAL 
11.1 - As importâncias devidas pelo Fornecedor serão cobradas através de processos de 
execução, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre 
que possível. 
 
12. DA FISCALIZAÇÃO 
12.1 - A fiscalização do objeto deste instrumento será exercida pela Secretaria Solicitante.  
12.2 - Em caso de divergência entre a AFM e a Nota Fiscal/Fatura ou entre os produtos 
efetivamente entregues, o Fornecedor será notificado para retirá-los imediatamente, sendo a 
ocorrência comunicada a SSA para adoção das providências cabíveis.  
12.3 - A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização por parte do Município não eximirá o 
Fornecedor da total responsabilidade na execução deste fornecimento. 
 
13. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
13.1. O Fornecedor se obriga a proceder o fornecimento do material, objeto deste instrumento na 
conformidade do constante no Edital, e que, com seus anexos, integra este termo, 
independentemente da transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 
 
14.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. O Município não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente instrumento. 
 
15. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
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15.1. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão 
gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 
15.2. O registro do Fornecedor poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa em 
processo administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
notificação, quando: 
I – o Fornecedor não cumprir as exigências contidas no Edital, na Ata de Registro de Preços, 
Autorização para Fornecimento de Material e Contrato; 
II - o Fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do Registro de 
Preços; 
III - o Fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato, decorrente do Registro de 
Preços, por um dos motivos elencados nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei n.º 8.666/93. 
15.3. Os preços registrados poderão ser cancelados ou suspensos temporariamente nas 
seguintes hipóteses: 
I - quando se tornarem superiores aos praticados pelo mercado; 
II - por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 
15.4. A comunicação do cancelamento do registro do Fornecedor, será feita por escrito, juntando-
se o comprovante de recebimento nos autos que deram origem ao registro.  
15.5. No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado 
o preço registrado a partir da data da publicação.  
15.6. O Fornecedor poderá pedir o cancelamento do preço registrado, mediante solicitação por 
escrito, desde que comprove estar definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as 
exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços. 
15.7. A solicitação do Fornecedor para cancelamento do Registro de Preços não o desobriga do 
Fornecimento dos produtos até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada ao Município a aplicação das penalidades previstas 
no instrumento convocatório e na presente Ata. 
15.8. Enquanto perdurar o cancelamento poderão ser realizadas novas licitações para a 
aquisição dos bens constantes do Registro de Preços.  
 
16. DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da comarca de Amargosa, Estado da Bahia, para dirimir eventuais 
conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a qualquer outro por 
mais privilegiado que possa ser. 
 
Nova Itarana,  _________ de ................ de 2024. 
 
 
 
Assinaturas:  
 
 
CONTRATANTE                                                               FORNECEDOR  
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ANEXO IV 
 
 

Modalidade de Licitação 
S.R.P PREGÃO ELETRONICO - PE 

Número 
Nº 007/2024 

 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 
no fornecimento de gêneros alimentícios para composição da merenda escolar para 
atender aos alunos da rede municipal de ensino do Município de Nova Itarana. 

 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

A ________________________, CNPJ nº ______________________, situada na 
_______________, representada neste ato pelo Sr.(a) ___________________, RG Nº 
______________ – ____/___, CPF Nº ____________________, pelo presente instrumento de 
mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o Sr.(a) _____________________, RG Nº 
______________ – ____/___, CPF Nº ____________________, a quem confere amplos poderes 
para, junto ao Município de Nova Itarana, com referencia à licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico para Registro de Preço 007/2024, formular e ofertar lances, negociar preço, interpor 
recurso, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 
 
 
 
 
____________, ____ de ________________ de 2024. 
 
 
 
 
Assinatura 
 
 

 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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ANEXO V 
 

Modalidade de Licitação 
S.R.P PREGÃO ELETRONICO - PE 

Número 
Nº 007/2024 

 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 
no fornecimento de gêneros alimentícios para composição da merenda escolar para 
atender aos alunos da rede municipal de ensino do Município de Nova Itarana. 

 
CREDENCIAL 

 
Credencio o Senhor(a) ....................................................., (nacionalidade, Estado civil, profissão), 
portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 
..................................................., nº ........ como meu mandatário, para representar esta empresa, 
com poderes para praticar todos os atos necessários, relativos ao procedimento licitatório, em 
especial apresentar documentos, prestar declarações de qualquer teor, impugnar, recorrer, 
apresentar contra razões de recursos, desistir de prazos de interposição de recursos e do direito 
aos mesmos, a que tudo será dado como bom, firme e valioso.  
 

 
 

Município _____de __________________ de 2024. 
 
 

________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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ANEXO VI 
 

Modalidade de Licitação 
S.R.P PREGÃO ELETRONICO - PE 

Número 
Nº 007/2024 

 
 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 
no fornecimento de gêneros alimentícios para composição da merenda escolar para 
atender aos alunos da rede municipal de ensino do Município de Nova Itarana. 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
Declaro para devidos fins, que estou atendendo a todas as exigências constantes no Edital 
referente ao Processo Licitatório / Pregão Presencial Para Registro de Preço nº 008/2022. 
 
 
 
Município, ___ de _______________ de 2024. 
 
 
 
Nome da Empresa 
Assinatura 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Modalidade de Licitação 
S.R.P PREGÃO ELETRONICO - PE 

Número 
Nº 007/2024 

 
 

ANEXO VII 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DA PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 
 

 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, declara, sob as penas da lei, que em suas instalações, não há realização 
de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de  qualquer 
trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 
 

Município _____de __________________ de 2024. 
 
 

________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

 
 

Modalidade de Licitação 
S.R.P PREGÃO ELETRONICO - PE 

Número 
Nº 007/2024 

 
 
 
Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa .........................................................(razão 
social/CNPJ) .................................... não está impedida de licitar ou contratar com a Administração 
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direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive 
as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as 
fundações por ele instituídas ou mantidas. 
 
 

 
Município _____de __________________ de 2024. 

 
 

________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IX 
 

Modalidade de Licitação 
S.R.P PREGÃO ELETRONICO - PE 

Número 
Nº 007/2024 

 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 
no fornecimento de gêneros alimentícios para composição da merenda escolar para 
atender aos alunos da rede municipal de ensino do Município de Nova Itarana.. 

 
DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos para os fins da 
parte final do inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02, termos conhecimento de todas as 
informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda: 
 



Poder Executivo Municipal 

MUNICÍPIO DE NOVA ITARANA 

ESTADO DA BAHIA 

Página 36 de 36 
Praça do Comércio, nº 95, Centro, Nova Itarana/Bahia. 
CEP: 45.390-000 // Telefax: (73) 3546-2108 // CNPJ 13.892.187/0001 -27 
E-mail:licitacompras@outlook.com    

  

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 
123/06, declaramos:  

 
(  ) Que não possuímos  a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.  
 
( ) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição 
de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º 
da Lei Complementar nº 123/06.  
 
(  ) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição 
de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º 
da Lei Complementar nº 123/06.  
 
( ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar 147/2014 haver restrição na comprovação  da nossa regularidade fiscal e 
trabalhista, a cuja regularização procederemos  no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Pública , cientes de que a não-regularização da 
documentação , no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, especialmente a definida no art. 86 .   
 
Município _____de __________________ de 2024. 
 
 
................................................................................... 
(Nome e Assinatura do Representante Legal) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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